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NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional

a) Declaração de conformidade

b) Convergência às normas internacionais

Saldo
reapresentado

Disponibilidades - Depósitos bancários à vista
Ativos financeiros (Nota 5)

Outros créditos - diversos (Nota 6)
Despesas antecipadas

As práticas contábeis adotadas pela Banrisul Consórcios são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresen-
tados nestas demonstrações financeiras e estão descritas nos itens “a” e “b” (Contabilidade da Administradora de Consórcios
e Contabilidade dos Grupos de Consórcios).
a) Contabilidade da Administradora de Consórcios

Descrição
Grupos administrados
Consorciados ativos
Bens entregues – no ano
Bens entregues – total
Bens pendentes de entrega
Desistentes/Excluídos – no ano
Desistentes/Excluídos – total

 

A taxa de inadimplência é de 3,38% (31.12.2022 – 3,93%).

  

     

     

2023 2022

Valor de
Mercado/Contábil

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022 Passivo
31/12/2023 31/12/2022

Circulante 225.201 15.586
 Circulante 59.132 56.426

Disponibilidades - Depósitos bancários à vista
216.575

492
Sociais e estatutárias (Nota 8) 99 14.873

Títulos e valores mobiliários

Fiscais e previdenciárias (Nota 9) 25.274 20.390

Outros créditos - diversos (Nota 6)
216.575

12.638 Diversas (Nota 10) 16.949 11.944

Despesas antecipadas 3
2.453

Receita antecipada (Nota 11) 16.810   9.219

Não Circulante 311.340 441.270

Não Circulante 43.482 22.989

Realizável a longo prazo 303.673 433.403

Receita antecipada (Nota 11)   

Ativos financeiros (Nota 5) 254.856 402.453

798 419

Outros créditos - diversos (Nota 6)  26.803 19.959

Fiscais diferidas (Nota 16d) 226 198

Créditos tributários (Nota 7) 22.014 10.991
Investimentos 4.249 3.863

Patrimônio líquido 433.927 377.441

Imobilizado 3.418 4.004

Capital social (Nota 13) 330.000 200.000

Imobilizado de uso 4.683 4.672

Reservas de lucros 103.488 177.053

Depreciações acumuladas (1.265) (668)

Outros resultados abrangentes 439 388

Total do ativo 536.541 456.856

Total do passivo e patrimônio líquido 536.541 456.856

2º Semestre 2023 2023 2022

Receita de operações com títulos e valores mobiliários 30.383 59.539 48.099
Despesas de operações com títulos e valores mobiliários (137) (137) (173)

30.246 59.402 47.926
Outras receitas operacionais 74.737

131.419

137.202 101.777
Receitas de prestação de serviços (Nota 14) 69.474 99.141
Resultado de equivalência patrimonial 585 964 794
Outras receitas 4.678 4.819 1.842

Despesas operacionais (43.497) (84.366) (56.505)
Outras despesas administrativas (Nota 15) (57.408)

(13.885)

Provisões
Outras despesas administrativas

(29.320)
(7.780)

(292)
Despesas tributárias 

(3.800) (1.628)

Outras despesas

(35.423)

Resultado antes dos tributos
Tributos sobre o lucro (Nota 16)

Imposto de renda e contribuição social
Valores correntes

(12.108) (29.221) (31.093)

Valores diferidos
(18.012) (40.244) (41.445)

Lucro líquido do semestre/exercícios 49.378 83.017 62.105
Lucro Básico e Diluído por Ação (em Reais - R$) 0,55 0,93 0,69

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto dividendos propostos por ação)

Reservas de Lucros
Capital
social

Reserva
Legal

Outros Resultados
Abrangentes

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 200.000 20.869 19.675 101.927 336 - 342.807
Lucro líquido do exercício - - - - - 62.105 62.105
Outros resultados abrangentes

Ajustes de avaliação patrimonial - - - - 52 -

Destinação do lucro
-Constituição de reservas (Nota 13b) - 3.105 3.105 41.146

-
- (47.356)

Dividendos propostos (R$ 0,16 por ação em circulação)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 200.000 23.974 22.780 130.299 388 377.441
Lucro líquido do exercício - - - - - 83.017 83.017

Outros resultados abrangentes
Ajustes de avaliação patrimonial 51

Destinação do lucro
Constituição de reservas (Nota 13b) -
Juros sobre capital próprio (Nota 13b)

- 1.672 1.672 22.164 172 -
DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS DOS RECURSOS DE CONSÓRCIOS - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo Passivo

Caixa e equivalentes a caixa

Compensação 
Previsão mensal de recursos a receber de consorciados   
Contribuições devidas ao grupo   
Valores e bens ou serviços a contemplar 

Total do Ativo 

 Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais

Lucro líquido do semestre/exercício antes IR/CS
Ajustes ao lucro líquido

Baixa de imobilizado
Depreciação

(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários
(Aumento) redução em outros créditos
Aumento (redução) em outras obrigações
Imposto de renda e contribuição social pagos

Atividades de investimento

Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de investimento

Disponibilidades no início do período 779.055 750.918 681.035
Caixa e equivalentes a caixa 1.329               552                     1.157

777.726           750.366             679.878
104.964 93.258                67.826
672.762 657.108 612.052

(+) Recursos coletados
Contribuições para aquisições de bens 
Taxa de administração 

473.970 913.977 822.134

Contribuição ao fundo de reserva
77.176 147.609 123.077
15.865 30.820 27.515

Prêmios de seguros
38.686 78.416 70.866

Outros 
3.472 7.241 8.349

(-) Recursos utilizados
Aquisição de bens 
Taxa de administração 
Prêmio de seguros 
Devolução a consorciados desligados
Outros 

Caixa e equivalentes a caixa

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

(Valores expressos em Milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação, apresentado em Reais).

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos para apreciação as Demonstrações Financeiras, relativas ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
A Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (“Banrisul Consórcios”, “Companhia”) tem como objetivo administrar grupos de con-
sórcios, principalmente de imóveis e automóveis, oportunizando a clientes e não clientes do Banco do Estado do Rio Grande do Sul
S.A. a aquisição de bens e até mesmo a construção ou reforma de seu imóvel residencial ou comercial.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia administrava 155 grupos de consórcios (161 grupos em 2022) com uma base de clien-
tes ativos de 83.165 consorciados (79.012 consorciados ativos em 2022), sendo que, no ano de 2023, ocorreram 12.956 contem-
plações (11.779 contemplações em 2022). A Banrisul Consórcios apresentou, em 2023, lucro líquido de R$ 83.017 mil (R$ 62.105
mil em 2022).
A Banrisul Consórcios tem como política a distribuição de resultados, assegurando aos acionistas, a título de dividendos, uma quota
do lucro líquido, em percentual a ser definido anualmente nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, ajustado nos termos
da Lei. Para o ano de 2023, foi imputado juros sobre capital próprio aos dividendos.
A Administração declara que dispõe de capacidade financeira para manter em carteira os títulos classificados como mantidos até o
vencimento, conforme disposto no artigo 8º da Circular nº 3.068/01 do BACEN.

Agradecemos aos nossos consorciados, fornecedores e conselheiros pela confiança e credibilidade; ao nosso controlador, o Banco
do Estado do Rio Grande do Sul S.A., pelo apoio recebido; aos nossos colaboradores, pela dedicação e profissionalismo com que
conduzem suas atividades. A Administração.

(Reapresentação)

Ativos financeiros (Nota 5)

584

12.638

3
8.039

42.458 22.372

Receitas e despesas da intermediação financeira

Resultado da intermediação financeira

(49.628)

(835)
(21.010)

(72)
61.486 112.238 93.198

(12.108) (29.221) (31.093)

5.904 11.023 10.352

2º Semestre 2023 2023 2022

Títulos disponíveis para venda

188 79Variação de valor de mercado
(64) (28) (27)

83.017 62.105Lucro líquido do semestre/exercícios

Itens que podem ser reclassificados para a
Demonstração do Resultado

Efeito fiscal (Nota 16d)

Total dos ajustes não incluídos no lucro líquido
do semestre/exercícios

Total do resultado abrangente do período,
líquido de imposto de renda e contribuição social

49.378

51 52124

51 52124

79

51 52124

83.068 62.15749.502

Dividendos adicionais distribuídos (Nota 13b)

Reserva
Estatutária

Reserva
Especial

-
-
-

52

(14.749) (14.749)
(12.774)(12.774) ---

- - -

-

Aumento de capital 130.000 (130.000) -

51- - - -

(56.435)
(26.582) (26.582)

-

-

-4.151 4.151 48.133

Saldos em 31 de dezembro de 2023 330.000 28.125 26.931 48.432 439 433.927-

Saldos em 1º de julho de 2023 330.000 25.656 24.462 22.585 315 403.018-
Lucro líquido do semestre - - - - - 49.378 49.378
Outros resultados abrangentes

Ajustes de avaliação patrimonial - - - - -

Destinação do lucro
-Constituição de reservas (Nota 13b) - 2.469 2.469 25.847

-

- (30.785)
Juros sobre capital próprio (Nota 13b)
Reversão de dividendos propostos 1º semestre/2023 -

124

(26.582) (26.582)
- - -

124

7.989 7.989

Saldos em 31 de dezembro de 2023 330.000 28.125 26.931 48.432 439 433.927-

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Valores expressos em Milhares de Reais)

Equivalência patrimonial

Provisão para riscos cíveis e fiscais

Variações de ativos e obrigações

Aquisições de imobilizado

2º Semestre 2023 2023 2022

346 632

(585) (964) (794)
144

634 (725)490

44.778 (39.755)34.349

Caixa e equivalentes a caixa no início do semestre/exercícios

Caixa e equivalentes a caixa no final do semestre/exercícios

Aumento (redução) de caixa e equivalentes a caixa

Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades operacionais

Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos

Atividades de financiamento

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa

61.486 112.238 93.198

(303)

2 2 -

301 602

(11.588) (15.871) (1.590)
(105.766)(24.465) (48.277)

(12.059) (39.239) (28.756)
4.11220.911 35.655

490 653 143
(868)- (19)

(37.311) (25.521)(22.576)
(22.576) (37.311) (25.521)

8.101 (66.001)12.263

10.874 76.8756.712

18.975 10.87418.975

8.101 (66.001)12.263

31/12/2023 31/12/2022

1.160 552
770.646 750.366
948.187 935.366

5.915.422   5.121.066

Aplicações financeiras (Nota 19)
Direitos junto a consorciados contemplados (Nota 20)

53.472   49.242
3.148.502   2.733.512
2.713.448   2.338.312

7.635.415   6.807.350

31/12/2023 31/12/2022

Obrigações com consorciados

Compensação 
Recursos mensais a receber de consorciados
Obrigações do grupo por contribuições
Bens ou serviços a contemplar

Valores a repassar
Obrigações por contemplações a entregar
Recursos a devolver a consorciados
Recursos dos grupos

Total do Passivo 7.635.415 6.807.350

598.065 610.065
14.188 13.033

684.051 657.108

5.915.422   5.121.066
53.472   49.242

3.148.502   2.733.512
2.713.448   2.338.312

306.620
99.458

305.433
118.256

DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS DE CONSÓRCIOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Valores expressos em Milhares de Reais)

2º Semestre 2023 2023 2022

Aplicações financeiras dos grupos
Aplicações financeiras vinculadas a contemplações

Aplicações financeiras

Renda de aplicação financeira

Aplicações financeiras dos grupos

Aplicações financeiras vinculadas a contemplações

Aplicações financeiras

614.988 1.191.519 1.061.622

9.68113.4565.819

466.165 889.467 785.700
79.507 150.784 124.154
3.583 7.433 8.463

37.790 64.547 36.999
35.192 58.400 36.423

622.237 1.170.631 991.739

86.595

684.051

771.806
1.160 1.160 552

770.646 770.646 750.366

771.806 750.918

86.595

684.051

93.258

657.108

A Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora”, “Banrisul Consórcios”, “Companhia”) tem por objeto a constitui-
ção e administração de grupos de consórcios destinados à aquisição de bens móveis e imóveis, tendo como seu principal par-
ceiro na comercialização de seus produtos o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A (“Banrisul”).
Como parte integrante do Conglomerado do Banrisul, as operações são conduzidas envolvendo empresas atuantes no mercado
e utilizando-se, de forma compartilhada, da infraestrutura tecnológica e administrativa mediante ressarcimento de custos. As de-
monstrações financeiras devem ser compreendidas nesse contexto.
A Banrisul Consórcios mantém sua busca à automatização dos fluxos de trabalho com viés na tecnologia. A busca da qualificação
e nas novas formas de vendas proporciona o aumento da quantidade de consorciados ativos e adimplentes. Consequentemente
nossa carteira cresce. Essas são ações que pretendemos manter e aprimorar. A Banrisul Consórcios segue prestando suporte à
rede de agências e atendendo consorciados objetivando que contemplações e aquisições corram sua jornada de forma ágil e se-
gura para os envolvidos no processo.

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 bem como a Resolução BCB nº 2 de
12 agosto de 2020, apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
A Instrução Normativa BCB nº 282 de 27 de abril de 2022 estabelece os modelos das demonstrações consolidadas dos recursos
de consórcios e das variações nas disponibilidades de grupos de consórcio. A Resolução BCB n° 156/2021 estabelece os critérios
e os procedimentos contábeis a serem observados pelas administradoras de consórcio autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil na escrituração dos grupos de consórcio. Dentre as alterações promovidas pela norma, cita-se a escrituração dos grupos
de consórcios encerrados contabilmente a qual deve ser registrada em contas de compensação a partir de janeiro de 2022. O con-
selho de administração da companhia autorizou a emissão das presentes demonstrações financeiras em 05 de fevereiro de 2024.

A Resolução BCB nº 120/2021, com vigência a partir de janeiro de 2022, estabeleceu os princípios gerais e os procedimentos
específicos para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas administradoras de consórcio. O
artigo 2º determina que sejam aplicados os pronunciamentos técnicos abaixo relacionados os quais foram emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC):

I - Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, aprovado em 1º de novembro de 2019;
II - Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, aprovado em 6 de agosto de 2010;
III - Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, aprovado em 26 de
junho de 2009;
IV - Pronunciamento Técnico CPC 46 – Mensuração do Valor Justo, aprovado em 7 de dezembro de 2012, nas situações em
que a mensuração pelo valor justo de elementos patrimoniais e de resultado esteja prevista em regulamentação específica; e
V - Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, aprovado em 4 de novembro de 2016.

O Pronunciamento Técnico CPC 47 modificou a forma de reconhecimento da receita de taxa de administração da companhia
a partir de janeiro de 2022, conforme pode ser observado nas notas explicativas nº 6 (Outros créditos), nº 11 (Receita anteci-
pada) e nº 14 (Receita de prestação de serviços). Os demais princípios e procedimentos recepcionados pela Resolução BCB
nº 120/2021 não impactaram quantitativamente a Banrisul Consórcios.
Os critérios para reconhecimento, mensuração e divulgação de provisões, de contingências passivas e de contingências ativas
foram recepcionados pelo Banco Central na Resolução BCB nº 9/2020; os critérios e procedimentos para reconhecimento e re-
gistro contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso, pela Resolução BCB nº 6/2020.
c) Resolução BCB nº 352/2023
A Resolução BCB nº 352 de 23/11/2023 revogou a Resolução BCB nº 219 de 30/03/2023 e dispõe sobre os conceitos e os critérios
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (con-
tabilidade de hedge) pelas administradoras de consórcio e outras sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
A nova regulamentação inclui regras sobre “os procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro
como somente pagamento de principal e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumen-
tos financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a evidenciação de informações relativas a
instrumentos financeiros em notas explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.”
Os artigos 24, 100 e 101 bem como os incisos X e XI do art. 107 entram em vigor em janeiro de 2024; o Capítulo IV do Título II, em
2027; os demais, em janeiro de 2027.
A norma objetiva convergir o padrão do Banco Central aos padrões contábeis internacionais sobre instrumentos financeiros (IFRS 9),
estabelece prazo para as instituições financeiras adaptarem seus processos de classificação e gestão de risco e apuração de suas
provisões, assim como revoga diversos atos normativos que atualmente regulam a matéria.
Sabendo que complementações ainda deverão ser publicadas pelo Banco Central do Brasil e que poderão conduzir a alterações
deste planejamento inicial, destaca-se os principais processos que sofrerão ajustes e demandarão ações da companhia:

� Classificação, reconhecimento e mensuração de ativos financeiros passam a ter como fundamentos básicos o modelo de
negócio adotado pela instituição na gestão dos instrumentos financeiros e as características dos fluxos de caixa contratuais
do instrumento avaliado, em vez das características individuais de cada instrumento e da mera intenção de negociar;
� Ampliam-se conceitos adotados para operações renegociadas e/ou ativos problemáticos, com implicações diretas na forma
de reconhecimento de receitas destas operações;
� Implementa o conceito de taxa efetiva de juros na apropriação de Receitas sobre instrumentos financeiros que se enquadram
no teste de SPPJ – Somente Pagamento de Principal e Juros;
� No que se refere ao provisionamento, a resolução amplia o escopo dos instrumentos financeiros sujeitos à constituição de
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito – ampliando o escopo atual que trata apenas das operações
de crédito, arrendamento mercantil e garantias prestadas – passando também a adotar critérios de alocação em estágios pa-
ra definição do montante a ser provisionado. Além disso, mantém com o regulador a definição de pisos de provisão, os quais
passam a impactar de forma direta no processo de baixa de ativos por perda de crédito, com grande vinculação com as carac-
terísticas de cada produto e suas garantias;
� Reconhecimento e mensuração de Ativos e Passivos Financeiro;
� Divulgação em Notas Explicativas.

A implementação de todos os requerimentos da norma nos processos da companhia irá envolver diversas áreas, os possíveis
impactos da adoção da metodologia ainda estão sendo apurados. Desta forma, o Banrisul, grupo do qual a companhia é inte-
grante, realiza treinamento interno envolvendo pessoas afetas às unidades de negócios que serão impactadas e, como trata-se
de tema extremamente complexo, o qual exige conhecimentos específicos, contratou consultoria especializada para o cumpri-
mento da Resolução. A companhia está buscando evoluir com o desafio de conduzir as mudanças em sincronia com as diver-
sas áreas, estabelecendo todos os controles adequados para a implementação dos trabalhos de atendimento da norma dentro
do prazo estabelecido pelo Bacen. Para tanto, foi elaborado plano de implementação o qual foi aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração permanecendo à disposição do BACEN.

Ativo

Circulante

Títulos e valores mobiliários

Realizável a longo prazo

Não Circulante

Ativos financeiros (Nota 5)

Outros créditos - diversos (Nota 6)

Créditos tributários (Nota 7)

Investimentos

Imobilizado de uso

Depreciações acumuladas

Imobilizado

Total do Ativo 456.856   456.856

Ajuste
Divulgação

anterior

12.638
492

(16.318) 15.58631.904

12.638
2.453

3

(16.318)

12.638
492

12.638
18.771

3

-

-

-

-

16.318 441.270424.952

402.453

433.40316.318

402.453

417.085
-

19.9593.641 16.318

10.991 10.991
3.863

4.004

4.672

(668)

3.863

4.004

4.672

(668)

-

-

-

-

-

d) Moeda funcional

e) Continuidade operacional

f) Reapresentação Balanço Patrimonial

A moeda funcional da Banrisul Consórcios é o Real, sendo que as demonstrações financeiras estão apresentadas em mi-
lhares de Reais.

A presente demonstração financeira foi elaborada sob o pressuposto de continuidade operacional.

O Balanço Patrimonial está sendo reapresentado para adequar os saldos das cotas adquiridas pela administradora em curto
e longo prazo, conforme determina a Resolução BCB nº 2.

a adequação ao CPC 47, aderido pelo Banco Central do Brasil por meio da Resolução BCB nº 120/2021, a companhia passou a
apropriar a receita com taxa de administração de acordo com a obrigação de desempenho, ou seja, a receita é reconhecida à
medida que a companhia entrega o serviço ao Grupo de Consórcio por ela administrado.

i) Apuração do resultado – As receitas e as despesas são contabilizadas de acordo com o regime de competência mensal. Para

aplicações financeiras cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam
risco insignificante de mudança de valor justo.

ii) Caixa e equivalentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e

Central do Brasil. São classificados nas seguintes categorias para negociação, disponíveis para venda e até o vencimento.
iii) Títulos e valores mobiliários – Registrados e apresentados no Balanço Patrimonial conforme a Circular nº 3.068/01, do Banco

Títulos para negociação – Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados frequente-
mente e de forma ativa, avaliados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas realizados e não realizados sobre es-
ses títulos reconhecidos no resultado.
Títulos disponíveis para venda – Títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o
propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada
do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas, quando realizados, serão reconhecidos na data de negociação na demonstração
do resultado, em contrapartida de conta específica do patrimônio líquido.
Títulos mantidos até o vencimento – Títulos e valores mobiliários sobre os quais a Administração tem a intenção e a capaci-
dade financeira de manter em carteira até o vencimento, avaliados pelo seu custo de aquisição, desde que não haja perdas
de caráter permanente acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

os rendimentos auferidos, bem como, quando aplicável, deduzidos das correspondentes provisões para perdas e rendas a apropriar.
iv) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes) – Demonstrado pelos valores de realização, incluindo

culadas pelo método linear utilizando taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.
v) Imobilizado de uso – É demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. As depreciações são cal-

evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.

vi) Redução ao valor recuperável – Os itens imobilizados e outros ativos não circulantes são revisados anualmente para identificar

correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, até a data do balanço.
vii) Demais passivos circulantes – Demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos

visões, passivos contingentes e ativos contingentes cumprem os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 25:
viii) Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes – O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das pro-

Provisões – reconhecidas quando há obrigação presente (originada de eventos passados), com provável saída de recursos
para liquidação da obrigação cujo valor possa ter estimativa confiável.
Contingências ativas – não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais recursos.
Contingências passivas – são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na avaliação dos assessores
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco da perda de uma ação, com provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações em montantes mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados
como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classi-
ficadas como perda remota não requerem provisão nem divulgação.

tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano (R$ 120 no semestre), e a contri-
buição social à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ajustado na forma da legislação. O imposto de renda e
a contribuição social diferido sobre as diferenças temporárias estão apresentados no grupo não circulante da rubrica “Créditos
tributários” e refletidos no resultado do período. A realização desses créditos tributários ocorrerá quando da realização das pro-
visões constituídas. Esses créditos tributários são reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de realização,
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.

ix) Imposto de renda e contribuição social – A provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro

da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos su-
jeitos a essas estimativas e premissas incluem imposto de renda diferido ativo e provisão para perda de créditos de liquidação
duvidosa. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a subjetivi-
dades inerentes ao processo de sua determinação. A Administradora revisa as estimativas e premissas semestralmente.

x) Estimativas contábeis – As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento

b) Contabilidade dos Grupos de Consórcio

aplicados segundo determinações do Banco Central do Brasil. Os rendimentos dessas aplicações são incorporados ao fundo
comum de cada grupo diariamente, não incidindo sobre estes, taxa de administração. As aplicações financeiras são efetuadas
em fundos de investimentos, e foram avaliadas, respectivamente, com base no valor das quotas divulgados pelo administrador
do fundo na data do balanço.

i) Disponibilidades e aplicações financeiras – Representam os recursos disponíveis e ainda não utilizados pelos grupos,

fundo de reserva dos consorciados já contemplados, atualizados de acordo com o preço dos respectivos bens nas datas dos balanços.
ii) Direitos junto a consorciados contemplados – Referem-se ao registro dos valores a receber a título de fundo comum e de

do comum e fundo de reserva) de consorciados para o mês seguinte ao do encerramento das demonstrações financeiras, inclusive
de consorciados em atraso, deduzidos de taxa de administração e de prêmio de seguro. O montante foi calculado com base no va-
lor do bem vigente nas datas dos balanços, conforme determinação do Banco Central do Brasil.

iii) Previsão mensal de recursos a receber de consorciados – Demonstram a previsão de recebimentos de contribuições (fun-

fundo de reserva) devidas pelos consorciados ativos até o final dos grupos, calculados com base no valor do bem vigente nas
datas de assembleias de contemplações.

iv) Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições – Referem-se às contribuições (fundo comum e

futuras, calculado com base no preço dos bens nas datas de assembleias de contemplações.
v) Valores de bens ou serviços a contemplar – Correspondem ao valor dos bens a serem contemplados em assembleias

comum, para a aquisição de bens ou serviços, os quais são atualizados com base no preço dos bens nas datas dos balanços.
vi) Obrigações com consorciados – Referem-se aos valores recebidos dos consorciados não contemplados a título de fundo

de administração, prêmios de seguro, multas e juros moratórios, custas judiciais, despesas de registro de contratos de ga-
rantia, multa rescisória e outros.

vii) Valores a repassar – Registra os valores recebidos dos consorciados e ainda não repassados pelos grupos relativos à taxa

viii) Obrigações por contemplações a entregar – Registra os créditos a repassar aos consorciados, pelas contemplações
nas assembleias, acrescido da respectiva remuneração.
ix) Recursos a devolver a consorciados – Registra o valor dos recursos a serem devolvidos aos consorciados ativos pelos excessos
de amortizações e aos consorciados desistentes ou excluídos, pelo valor das contribuições, deduzidos de multas, quando aplicável.
x) Recursos dos grupos – Registra os recursos dos grupos a serem rateados aos consorciados ativos quando do encerra-
mento dos grupos.
xi) Risco de crédito – Os Grupos de Consórcio possuem Seguro de Quebra de Garantia, que visa garantir ao grupo o rece-
bimento de recursos da seguradora em caso de inadimplemento do consorciado contemplado.
4. Resumo das operações de consórcios
As operações de grupos de consórcio em andamento apresentam as seguintes posições em 31 de dezembro de 2023 e
31 de dezembro de 2022:

Quantidade

31/12/2023 31/12/2022
155

8.478
9.779

52.698

83.283
11.698
39.357

161

8.540
7.311

49.297

79.012
11.385
39.217

5. Ativos financeiros (Administradora)
Os recursos utilizados para gestão de caixa da companhia estão alocados em depósitos bancários à vista e em fundo de
investimento.

Disponibilidades - Depósitos bancários à vista
Fundo Premium FI RF LP
Total

A carteira de títulos e valores mobiliários está assim representada:

Circulante
Para negociação

Mantidos até o vencimento
Total

2023 2022
584

2.239
195.945
216.575

18.391
18.975

18.391

492

2.256
-

12.638

10.382
10.874

10.382

Não circulante

Mantidos até o vencimento
Total

254.856
254.856 402.453

402.453

a) Títulos e valores mobiliários - Para negociação

Valor de
Custo/Curva

Valor de
Mercado/Contábil

Valor de
Custo/Curva

Fundo Premium FI RF LP

Total 10.382
10.382

10.382
10.382

18.391
18.391

18.391
18.391

     

2023 2022

Valor de
Mercado/Contábil

b) Títulos e valores mobiliários - Disponíveis para venda

Valor de
Custo/Curva

Valor de
Mercado/Contábil

Valor de
Custo/Curva

Fundo de investimento imobiliário

Total 2.256
2.256

1.672
1.672

2.239
2.239

1.574
1.574

     

2023 2022

Valor de
Mercado

c) Títulos e valores mobiliários – Mantidos até o vencimento

Valor de
Custo/Curva

Valor de
Mercado

Valor de
Custo/Curva

Letras financeiras

Total 403.248
403.248

402.453
402.453

450.801
450.801

450.801
450.801

As Letras Financeiras, aplicadas junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., foram realizadas com vencimentos
entre 732 e 1.098 dias e rendimento médio de 107% do CDI.
A Administração declara que dispõe de capacidade financeira para manter os títulos descritos no item “c” classificados como
“mantidos até o vencimento”.
Para o cálculo da marcação a mercado são utilizadas as curvas de contratos futuros divulgadas pela B3 – Brasil, Bolsa, Balcão.

6. Outros créditos – diversos (Administradora)

Cotas de consórcio adquiridas pela própria administradora
IRRF a compensar

Adiantamentos de recursos a consorciados
Outros

Circulante

Renda de taxa de administração a receber (a)

Não Circulante
Cotas de consórcio adquiridas pela própria administradora
Depósitos vinculados a processos judiciais (b)
Impostos e contribuições a compensar

2.453

(Reapresentação)
2022

2023

8.039

5.736
718

458
362
765 621

453

Total

Total

34
847

498

2023

19.95926.803

20.146
506

6.151 3.313
328

16.318

(a) Parcelas em atraso de cotas contempladas com bens entregues, líquidas da provisão sobre parcela não coberta pelo
seguro de quebra de garantia (R$ 50).
(b) Depósitos judiciais referentes a processos cíveis e a processos judiciais movidos por diversos municípios requerendo o re-
colhimento de ISS sobre operações de arrendamento mercantil realizadas pela então Banrisul S.A. Arrendamento Mercantil,
atualmente denominada Banrisul S.A. Administradora de Consórcios.
7. Créditos tributários
Os créditos tributários referem-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias oriundas da
provisão para riscos cíveis e fiscais, provisões operacionais, provisão para créditos de liquidação duvidosa e receita antecipada.
A expectativa de realização desses créditos consta na nota 16 e o valor presente, calculado com base na taxa SELIC, é
de R$ 17.567 (31.12.2022 – R$ 10.066).
8. Sociais e estatutárias (Administradora)
As obrigações sociais e estatutárias são representadas por dividendos e por juros sobre capital próprio.

Dividendos a pagar (Nota 13b)
Dividendos de exercícios anteriores
Juros sobre capital próprio
Total

20222023

75

-

24
99 14.873

124
14.749

-

9. Obrigações fiscais e previdenciárias (Administradora)
O saldo das obrigações fiscais e previdenciárias é constituído, basicamente, por tributos sobre o lucro, tributos sobre a
receita e retenções federais de terceiros.

Tributos sobre a receita
Retenções federais de terceiros
Outras obrigações fiscais e previdenciárias
Total

20222023

18.653
2.569

25.274 20.390

2.017
18.244Tributos sobre o lucro

4.035
17 22

107

10. Diversas (Administradora):
A composição das obrigações diversas encontra-se no quadro abaixo.

Comissões devidas
Processamento de dados
Benfeitorias em imóveis de terceiros

Total

20222023
8.154
5.929

16.949 11.944

3.910
3.349Convênio prestação de serviços (Nota 17)

242
- 3.037

-

Propaganda e Publicidade
Parcerias e campanhas comerciais
Outros pagamentos

936
1.251 1.648

-
-

437

11. Receita antecipada (Administradora)
Receita de taxa de administração referente a antecipações recebidas que, segundo Pronunciamento Contábil CPC 47 a par-
tir de janeiro de 2022 (Nota 2), são reconhecidas ao longo do tempo de administração dos grupos de consórcios.

Receita de taxa de administração - antecipações
Circulante 20222023

42.458 22.372
42.458 22.372

Não Circulante
Total

Receita de taxa de administração - antecipações
Total

16.810 9.219
16.810 9.219

12. Provisões para riscos cíveis e fiscais e passivos contingentes
A Banrisul Consórcios possui provisões para riscos cíveis decorrentes de processos movidos por consorciados e provisões para
riscos fiscais resultantes de processos judiciais e autos de infração, principalmente processos relativos à cobrança de ISS movi-
dos por diversos municípios sobre operações de arrendamento mercantil, realizadas pela então Banrisul S.A. Arrendamento Mer-
cantil, atualmente denominada Banrisul S.A. Administradora de Consórcios. Não há provisões de ações trabalhistas.
(a) Provisões para riscos cíveis e fiscais - Prováveis

Total

20222023
798 419Provisão para riscos cíveis e fiscais

419798

As movimentações das provisões estão apresentadas a seguir:

Saldo Inicial
Constituição e atualização monetária

Saldo Final

Reversão da provisão
Baixas por pagamento

Riscos cíveis 20222023
198 560

576 198

615 271
(219) (628)

(18) (5)

Saldo Inicial
Constituição e atualização monetária

Saldo Final
Baixas por pagamento

Riscos fiscais 20222023
221 169

222 221

236 52
(235) -
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SECRETARIA DA FAZENDA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

(Valores expressos em Milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação, apresentado em Reais)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(25.520)
(26.123)

(33.795)

2023 2022

2. Apresentação das demonstrações financeiras

2023 2022

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e semestre findo em 31 de dezembro de 2023

(Reapresentação)
2022
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(b) Passivos contingentes

Deduções doações e patrocínios

Adições (Exclusões) permanentes/temporárias – CSLL

Patrimônio líquido ajustado exercício anterior
(x) TJLP Acumulada
(=) JSCP Pagos

Convênio de prestação de serviços (Nota 17)
Comissão de vendas - atualização
Despesas de serviços de terceiros
Despesas com administração e conselhos

Subtotal
Total

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos - ativo
Saldo
Inicial

Constituição
(Realização) 31/12/2023 31/12/2022

Outras provisões temporárias
Provisões operacionais
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Receita antecipada
Riscos cíveis e fiscais

c) Expectativa de realização dos créditos tributários
Contribuição

Social
Imposto de

Renda Total

2024 1.934 5.372 7.306
2025 1.208 3.356 4.564
2026 796 2.212 3.008
2027                     581 1.615 2.196
2028                     354 983 1.337
Após 2028

2.909 8.082 10.991
Total 31.12.2023
Total 31.12.2022

d) Imposto de renda e contribuição social diferidos - passivo

17. Transações com partes relacionadas (Administradora)

               31/12/2023           31/12/2022

Ativos
(passivos)

Receitas
(despesas)

Ativos
(passivos)

Receitas
(despesas)

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
Caixa e equivalentes a caixa 584 - 492 -

450.801 56.881 402.453 43.754
Outras obrigações - sociais e estatutárias - - (14.703) -
Convênio prestação de serviços (8.154) (43.546) (3.349) (24.590)

Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamento
Dividendos - - 164 -
Investimento (MEP) 4.249 964 3.863 794

Fundo Premium FI RF LP
18.391 2.302 10.382 3.990Instrumentos financeiros

Curso normal
Em atraso 
Em cobrança judicial 
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De acordo com as práticas contábeis, não foram constituídas provisões para os passivos contingentes cíveis e fiscais clas-
sificados como possíveis pelos assessores jurídicos. A alteração dos índices de correção dos processos judiciais impactou
na diminuição do saldo dos processos fiscais; quanto aos processos cíveis, a redução ocorreu devido à revisão da Política
de Provisionamento Cível que reclassificou a probabilidade de perda de ações revisionais.

Passivos contigentes fiscais

20222023
- 1.821Passivos contingentes cíveis

35.550 40.509
13. Patrimônio líquido (Administradora)

O Capital Social no valor de R$ 330.000 é composto por 89.500.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em de-
zembro de 2022, o Capital Social era de R$ 200.000. Em Assembleia Ordinária foi deliberada a integralização de capital social
de R$ 130.000, com utilização de recursos dos saldos de Reserva Especial de Lucros.

a) Capital Social

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. é o acionista majoritário, com participação de 99,7% do total das ações. A parti-
cipação dos acionistas minoritários é de 0,3%.

O lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, terá as seguintes destinações: (i) 5% para constituição da
Reserva Legal, que não excederá 20% do Capital Social, (ii) 5% para constituição de reserva estatutária e (iii) os lucros rema-
nescentes, conforme disposições estatutárias, terão o destino que for deliberado pela Assembleia Geral que aprovar as demons-
trações financeiras.

b) Distribuição de Resultados

A distribuição das Reservas de Lucros é estabelecida conforme determinação da Lei das S/A e estatuto social da companhia.
Conforme aprovação do Conselho de Administração, o valor pago a título de juros sobre capital próprio (JSCP) em 2023 foi
calculado nos termos da Lei 9.249/95.

Reflexos tributários sobre JSCP pagos (34%)
O quadro a seguir demonstra o cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios de acordo com o estatuto social vigente, aos
quais foram imputados os juros sobre capital próprio.

Lucro líquido do período
Reserva legal (5%)
Base de cálculo dos dividendos
Dividendos mínimos (25%)
JSCP Distribuído (líquido imposto de renda)

2023 2022
377.053

7,05%
26.582

9.038

-
-
-
-

83.017

22.595

(4.151)
78.866
19.717

62.105

-

(3.105)
59.000
14.749

2023 2022

14. Receita de Prestação de Serviços

Taxa de permanência sobre recursos não procurados
Taxa de administração de consórcio

Outras receitas de serviços
Total

2º Semestre 2023 2023 2022

65.993 125.047 95.216
2.740 4.897 2.589

69.474 131.419 99.141
741 1.475 1.336

15. Outras despesas administrativas

Comissões de vendas (Nota 17)
Provisões

Provisões operacionais (Nota 17)

Subtotal

2º Semestre 2023 2023 2022

- - (20)

(3.800) (7.780) (1.628)

(2.738) (6.432) (1.436)
Outras provisões operacionais
Riscos cíveis e fiscais
Provisão para créditos de liquidação duvidosa

(346) (632) (110)
- - (62)

(716) (716) -

2º Semestre 2023 2023 2022
(23.134)

(35.423)

(1.964)

(849)
(462)

(701)

Aluguéis
Manutenção
Comissões de vendas - outros parceiros
Processamento de dados
Doações e patrocínios (deduções IRPJ/CS)
Despesas diversas

(3)
(978)

(3.213)
(480)

(2.011)

(37.114)

(57.408)

(1.788)

(920)
(435)

(1.091)

(40)
(1.023)
(3.368)

-
(3.849)

(19.539)

(25.520)

(104)

(440)
(216)

(590)

(2)
(621)

(1.589)
-

(2.419)
(33.795)(49.628)

(29.320)

16. Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ e contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (Administradora)
a) Conciliação do resultado de Imposto de Renda e Contribuição Social

Resultado antes dos tributos
Adições (Exclusões) permanentes/temporárias – IRPJ

(=) Base do IRPJ
(=) Base da CSLL

2º Semestre 2023 2023 2022

93.198
30.183

123.381
30.183

112.238
6.195

118.433
6.195

61.486
(8.477)

53.009
(8.477)

Imposto de Renda
Contribuição Social

IRPJ e CSLL Corrente
IRPJ e CSLL Diferidos
IRPJ e CSLL registrados no resultado

(30.821)

480
(11.104)

(29.585)

-

(13.241)

-
(41.445)(40.244)(18.012)

(31.093)(29.221)(12.108)

123.381118.43353.009

10.35211.0235.904

Total do ativo fiscal diferido

1.747
18

272
22.014

19.977

1.470
(1)

129
11.023

9.425

277
19

143
10.991

10.552

277
19

143
10.991

10.552

16.1875.827 22.014
954 2.649 3.603

Saldo
Inicial

Constituição
(Realização) 31/12/2023 31/12/2022

Obrigações fiscais diferidas

Total do passivo fiscal diferido
226
226

28
28

198
198

198
198

As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de
2020 e ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de
mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de baixo risco.
As transações com partes relacionadas com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. compreendem depósitos e aplica-
ções em letras financeiras bem como acordo operacional que regula a prestação de serviços entre o Banrisul e a Banrisul Ad-
ministradora de Consórcios. Já o Fundo Premium é administrado pela Banrisul S.A. Corretora de Valores Mobiliários. Além
disso, a companhia tem investimento na Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. com participação de 0,18% o qual é ava-
liado pelo método de equivalência patrimonial.

Instrumentos financeiros

A Administradora não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou de remuneração baseada em
ações para seu pessoal-chave da Administração.
Os Administradores possuem uma cota de grupo de consórcio administrado pela companhia.
18. Resultados recorrentes e não recorrentes (Administradora)
O artigo 34 da Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020 define resultado não recorrente como o resultado que (i) não esteja
relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e (ii) não esteja previsto para ocorrer com
frequência nos exercícios futuros. No exercício de 2023, houve ganho de capital sobre liquidação de processo no valor de R$ 919.
19. Aplicações financeiras (Grupos de Consórcios)
As aplicações financeiras dos grupos de consórcios (em andamento e em formação) correspondem ao valor de R$ 770.646
(2022 - R$ 750.366) e estão compostas em cotas de fundos referenciados DI administrados pela Banrisul S.A. Corretora de
Valores Mobiliários.
20. Direitos junto a consorciados contemplados (Grupos de Consórcios)
Os direitos junto a consorciados contemplados estão assim representados:

936.523
5.608

918.704
6.826

31/12/2023 31/12/2022

6.056
948.187

9.836
935.366

21. Instrumentos financeiros (Administradora)
O principal risco que a Administradora possui relacionado aos seus instrumentos financeiros é o risco de crédito, devido à pos-
sibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelas contrapartes em operações financeiras, de suas obri-
gações nos termos pactuados, incluindo as operações dos grupos de consórcios, sob a sua administração. A Administradora,
através do seu controlador, efetua o gerenciamento do risco de crédito monitorando por meio do comportamento de sua carteira,
a concentração em clientes e o nível de inadimplência.

PARECER CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião
Aos Administradores e aos Cotistas da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios

Base para opinião

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras.

22. Gerenciamento de risco
A Banrisul Consórcios aderiu à estrutura de gerenciamento de risco operacional e de mercado em atendimento à Resolução do
Conselho Monetário Nacional nº 4.557/17, e utiliza a estrutura implementada pelo Banrisul, líder do conglomerado financeiro.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Banrisul Consórcios.
� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Banrisul Consórcios. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banrisul Consórcios a não mais se
manter em continuidade operacional.
� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2024.

Artemino Raimundo Rosin
Diretor

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 92692979/0001-24  
Rua Caldas Júnior, 108 - 4º andar - Porto Alegre - RS

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

(4.771) (10.659)

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios, no exercício das atribuições que 
nos conferem o artigo 163, itens II e VII, da Lei nº 6.404, de 15-12-1976, e conforme as disposições correlatas do Estatuto Social, 
examinamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, documentos esses relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Com base nesses exames, em nossos procedimentos periodicamente 
adotados, e no Relatório dos Auditores Independentes, sem modificações, somos da opinião, por unanimidade, de que os referidos 
documentos estão em condições de serem apreciados pelos acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária.

Examinamos as demonstrações financeiras da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (“Banrisul Consórcios”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, assim como 
as demonstrações consolidadas dos recursos de consórcios em 31 de dezembro de 2023 e das variações nas disponibilidades dos 
grupos de consórcios para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, assim como a posição patrimonial e 
financeira consolidada dos grupos de consórcio em 31 de dezembro de 2023 e as variações nas disponibilidades dos grupos de 
consórcio consolidadas para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Banrisul Consórcios, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a esse respeito.

Os responsáveis pela governança da Banrisul Consórcios são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Banrisul Consórcios 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Banrisul Consórcios 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Marcelo Soares Alves - Conselheiro
Sonia Maria Nogueira Saconi - Conselheira

A Administração da Banrisul Consórcios é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
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O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, respeitando 
integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em contato para fazer 
um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

(51) 9 9649-0062
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(51) 3213-1333 / 3213-1338

RIO GRANDE SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ/MF nº 01.582.075/0001-90

NIRE nº 43300058310
ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 2023

(Lavrada sob a forma de sumário, na forma do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 13 de novembro de 2023, às 16h30min, na sede social da Rio Grande
Seguros e Previdência S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro
Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-001. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de
convocação, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença da acionista
única da Companhia. 3. PRESENÇA: Presente a acionista única da Companhia representando o total do
capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Compareceu, ainda,
Gustavo de Brito Pinto Leite, convidado a secretariar os trabalhos. 4. MESA DE TRABALHO: Presidente:
César Luiz Salazar Saut; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM DO DIA: (1) Deliberar sobre
a eleição de membro titular do Conselho de Administração da Companhia; e (2) Ratificar a composição do
Conselho de Administração da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista única, sem reservas: 6.1
Deliberou a eleição do Sr. FERNANDO GUERREIRO DE LEMOS, brasileiro, solteiro, advogado, titular da
carteira de identidade nº 1009440783, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 423.328.850-
72, residente e domiciliado na Rua Silva Jardim nº 966, apto 201, Mont Serrat, Porto Alegre/RS, CEP:
90450-07, para o cargo de membro titular do Conselho de Administração da Companhia, com prazo de
mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025. A investidura do Sr. FERNANDO
GUERREIRO DE LEMOS no referido cargo se dará mediante assinatura do respectivo termo de posse em
até 30 (trinta) dias, a contar da presente data, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 6.1.1
Designou a função de presidente do Conselho de Administração da Companhia para o Sr. FERNANDO
GUERREIRO DE LEMOS. 6.2 Ratificou a composição do Conselho de Administração da Rio Grande
Seguros e Previdência S.A., conforme abaixo:

Membros Cargos/Funções
Fernando Guerreiro de Lemos Presidente do Conselho de Administração

Luciano Soares Membro Titular do Conselho de Administração
Ademar Schardong Membro Titular do Conselho de Administração

Artur José de Lemos Júnior Membro Titular do Conselho de Administração
Luis Carlos Caio Tomazeli Membro Titular do Conselho de Administração

Vago Membro Titular do Conselho de Administração

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA,APROVAÇÃOEASSINATURADAATA:Nadamais havendo a tratar,
foi encerrada aAssembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada e assinada pelos representantes
da acionista única e pelo secretário. Porto Alegre, 13 de novembro de 2023. Assinaturas: (ass.) César
Luiz Salazar Saut – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; e (ass.) Banrisul Icatu
Participações S/A – Acionista Única.
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.

Porto Alegre, 13 de novembro de 2023.
Gustavo de Brito Pinto Leite

Secretário

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 10226125 em
08/02/2024 da Empresa RIO GRANDE SEGUROS E PREVIDENCIA S.A., CNPJ 01582075000190 e pro-
tocolo 240374053 - 31/01/2024. Autenticação: B3AD55753F683DE682D83ED05483B94322A5D33. José
Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e
informe nº do protocolo 24/037.405-3 e o código de segurança Jq4P Esta cópia foi autenticada digitalmente
e assinada em 09/02/2024 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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RIO GRANDE CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 29.985.998/0001-02

NIRE nº 43300061612

ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 2023

(Lavrada sob a forma de sumário, na forma do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 13 de novembro de 2023, às 16h45min, na sede social da Rio Grande
Capitalização S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro Histórico,
Porto Alegre/RS, CEP 90010-001. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação,
nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença da acionista única da
Companhia. 3. PRESENÇA: Presente a acionista única da Companhia representando o total do capital
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença deAcionistas. Compareceu, ainda, Gustavo
de Brito Pinto Leite, convidado a secretariar os trabalhos. 4. MESADE TRABALHO:Presidente: César Luiz
Salazar Saut; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM DO DIA: (1) Deliberar sobre a eleição
de membro titular do Conselho deAdministração da Companhia; e (2) Ratificar a composição do Conselho
de Administração da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista única, sem reservas: 6.1 Deliberou a
eleição do Sr. FERNANDO GUERREIRO DE LEMOS, brasileiro, solteiro, advogado, titular da carteira de
identidade nº 1009440783, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 423.328.850-72, residente
e domiciliado na Rua Silva Jardim nº 966, apto 201, Mont Serrat, Porto Alegre/RS, CEP: 90450-07, para
o cargo de membro titular do Conselho de Administração da Companhia, com prazo de mandato até a
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025. A investidura do Sr. FERNANDO GUERREIRO DE
LEMOS no referido cargo se dará mediante assinatura do respectivo termo de posse em até 30 (trinta)
dias, a contar da presente data, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 6.1.1 Designou a
função de presidente do Conselho de Administração da Companhia para o Sr. FERNANDO GUERREIRO
DE LEMOS. 6.2 Ratificou a composição do Conselho de Administração da Rio Grande Capitalização
S.A., conforme abaixo:

Membros Cargos/Funções
Fernando Guerreiro de Lemos Presidente do Conselho de Administração

Luciano Soares Membro Titular do Conselho de Administração
Ademar Schardong Membro Titular do Conselho de Administração

Artur José de Lemos Júnior Membro Titular do Conselho de Administração
Luis Carlos Caio Tomazeli Membro Titular do Conselho de Administração

Vago Membro Titular do Conselho de Administração

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA,APROVAÇÃOEASSINATURADAATA:Nadamais havendo a tratar,
foi encerrada aAssembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que, após lida, foi aprovada e assinada pelos representantes
da acionista única e pelo secretário. Porto Alegre, 13 de novembro de 2023. Assinaturas: (ass.) César
Luiz Salazar Saut – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; e (ass.) Banrisul Icatu
Participações S/A – Acionista Única.
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.

Porto Alegre, 13 de novembro de 2023.

Gustavo de Brito Pinto Leite
Secretário

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 10221923 em
06/02/2024 da Empresa RIO GRANDE CAPITALIZACAO S.A., CNPJ 29985998000102 e protocolo
240322991 - 26/01/2024.Autenticação: 5AC448CBD8E71EF1519F8899A6A6960BD53D96E. José Tadeu
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe
nº do protocolo 24/032.299-1 e o código de segurança dys0 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 07/02/2024 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, respeitando 
integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em contato para fazer 
um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

(51) 9 9649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br
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(51) 3213-1333 / 3213-1338


